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Termo de Referência 36/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

36/2025 160100-COM.DA 3A BDA DE INFANTARIA 
MOTORIZADA_MEX/GO

JOAO PEDRO DOS SANTOS 
MONTEIRO

15/05/2025 12:31 
(v 4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64290.002004/2025-53

1. Definição do objeto

                                   

Solicitação de aquisição de uma caixa separadora de água e óleo conforme a tabela abaixo. 

DESCRIÇÃO CATMAT QNTD
VALOR 

UNIT
VALOR 
TOTAL

Caixa com gradeamento, Caixa de areia e 
Caixa Separadora Água / Óleo Material: Polietileno, 

Vazão: 2.000 L/H, Características Adicionais: 
Resistente A Derivados De Petróleo, Câmara De 
Cal. Dimensões com tampa comp. 146cm, Larg. 

89cm e Alt. 90cm. Sem tampa Comp. 143cm, Larg. 
87,5cm e Alt. 76cm 

285550 2

R$2.774,52 
(Dois Mil 
Setecentos 
e Setenta e 

Quatro 
Reais e 

Cinquenta 
e Dois 

Centavos)

R$ 5.549,04 
inco Mil (C

Quinhentos 
e Quarenta 

e Nove 
Reais e 

Quatro C
entavos) 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 5.549,04 
inco Mil (C

Quinhentos 
e Quarenta 

e Nove 
Reais e 

Quatro C
entavos) 

 

 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo 
de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
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 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e 
no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da emissão da nota de empenho, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021.

 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

 A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

2. Fundamentação da contratação

A aquisição será realizada por meio de dispensa eletrônica, conforme previsto na Lei 14.133/2021, nos termos do
art. 75, inciso II, e fundamentada no Art 6°, inciso XXXIII, alínea "a" da mesma lei. 

 

3. Descrição da solução

A aquisição de uma caixa separadora de água e óleo tem como principal objetivo a separação e
retenção de óleos e substâncias oleosas de águas utilizadas pelo Pelotão de Manutenção e
Transporte, evitando que essas substâncias contaminem o meio ambiente e sistemas de drenagem
da garagem.  A solução visa atender a exigências legais, reduzir impactos ambientais e garantir a
segurança operacional.

 

 

4. Requisitos da contratação

A empresa contratada deverá fornecer material novo, original e compatível com as especificações
da tabela anexada. O produto deverá estar de acordo com as especificações técnicas exigidas e
apresentar certificação de qualidade, quando aplicável.

 

5. Modelo de execução do objeto

O prazo de entrega dos bens é de até , contados a partir do recebimento30 (trinta) dias corridosda Nota de
Empenho, conforme pedidos enviados pelo E-MAIL (devidamente atualizado noSICAF), os quais deverão ser
entregues no seguinte endereço: 3ª Brigada de Infantaria Mecanizada (Setor de Material), situada na Rua
Visconde de Mauá, S/Nr, Centro, Cristalina/GO, CEP: 73.850-000O registro e atualização dos dados
cadastrais da empresa (endereço, sócios, e-mail’s,telefone de contato, etc) no SICAF é de responsabilidade
única e exclusiva do licitante,não cabendo como justificativa do não recebimento de qualquer notificação por
parte daAdministração Pública pela Contratada.5.3. As entregas serão efetuadas em dias de expediente no
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Setor de Material: normalmente, desegunda a quinta-feira (08:00 às 11:00 horas e 13:30h às 16:00 horas) e
sexta-feira (08:00 às 11:00 horas). Caso a Contratada necessite agendar entregas, poderá ligar (61) 3612-9000 e
/ouenviar e-mail (almox3bda@gmail.com) para o Setor de Material desta Grande Unidade. 

6. Modelo de gestão do contrato

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.Lei nº 14.133, de 2021

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que
compõe a presente contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o representante da contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);

  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
II);

 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto ( , art. 17, IV).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso. ( , artigo 117, § 2º).Lei federal nº 14.133, de 2021

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( , art.Decreto estadual nº 68.220, de 2023
17, II).

Fiscalização Administrativa
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  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº

, art. 18, II e III).68.220, de 2023

  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( , art. 18, IV).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da .Lei federal nº 14.133, de 2021

Gestor do Contrato

 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº

, inciso III do art. 2º.68.220, de 2023

  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( , art. 16, IX).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

   O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. ( , art. 18, VII).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Lei nº 14.133, de 2021 Decreto
, art. 16, VIII).estadual nº 68.220, de 2023

 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. ( , art. 16, VII e parágrafo único).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
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para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de , a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação05 (cinco) dias
das penalidades.

. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou02 (dois) dias úteis 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 2 (dois) dias úteis.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual. 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais

.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do , com a comunicaçãoart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
ao contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de
liquidação e pagamento.

. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de

, c/c o ).2022 Decreto estadual nº 67.608, de 2023

. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o .inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:

.o prazo de validade;

. a data da emissão;

. os dados do contrato e do órgão contratante;

. o período respectivo de execução do contrato;

. o valor a pagar; e

. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no  art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (  c/c Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 Decreto estadual nº

).67.608, de 2023

.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

.  O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do .Decreto estadual nº 67.608, de 2023

. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do
Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento)
ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do contratado no Banco do Brasil S/A.

. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o
qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição
poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º
da .Lei estadual nº 12.799, de 2008

. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.
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.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

A seleção do fornecedor para a aquisição da caixa separadora de água e óleo para a garagem do Pelotão de
Manutenção e Transporte, com base na Lei nº 14.133/2021, deve considerar critérios técnicos, financeiros e
legais para garantir que o fornecedor escolhido seja capaz de atender aos requisitos do projeto e fornecer um
equipamento de qualidade, que atenda às normas ambientais e de segurança. Além disso, deve-se assegurar a
eficiência do processo licitatório e a transparência no processo de escolha. A combinação de critérios como 
menor preço, qualificação técnica e regularidade fiscal são fundamentais para garantir a contratação do melhor
fornecedor para o município. 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.774,52

O valor estimado total da contratação é de R$ 2.774,52 (Dois Mil Setecentos e Setenta e Quatro reais e
Cinquenta e Dois centavos) conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.

 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT VALOR TOTAL

    1 
Caixa Separadora Água / Óleo Material: Polietileno , 

Vazão: 2.000 L/H, Características Adicionais: 
Resistente A Derivados De Petróleo, Câmara De Cal

285550 R$ 2.774,52

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 2.774,52 (Dois Mil 
Setecentos e Setenta e 
Quatro reais e Cinquenta 
e Dois centavos) 

 

10. Adequação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União. 

 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
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Órgão: UG 160100

Programação: 171397

Elemento de Despesa: 339030 e 339039

Fonte de Recurso: 1000000000

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO PEDRO DOS SANTOS MONTEIRO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/05/2025 às 14:08:16.

 

 

 

 

 

 

FABRICIO CONSENTINO ELOY
Ordenador de despesas

 Assinou eletronicamente em 15/05/2025 às 12:31:39.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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